
 

 

  

 
   

 
ATO CONJUNTO Nº 008/2020/TJRN/MPRN/DPERN/TCERN 

 
Prorroga, até o dia 31 de julho de 2020, as medidas e 
normas estabelecidas para prevenção ao contágio pelo 
Coronavírus (COVID-19).  
 
 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE 
DO NORTE, o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
NORTE, o DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, e  
o PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, 
nos usos das suas atribuições legais, e  

 
CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que 

dispõe sobre as medidas para o enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do novo coronavírus (COVID-19); 

 
CONSIDERANDO a persistência do quadro de emergência em saúde pública 

envolvendo o novo coronavírus (COVID-19), a demandar a prorrogação das medidas 
temporárias e urgentes para atendimento a situações pontuais; 

 
CONSIDERANDO que a preocupação maior do Poder Judiciário, do Ministério 

Público, da Defensoria Pública e do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte 
é com a preservação da saúde dos membros, servidores, colaboradores, demais 
profissionais e do público em geral; 

 
CONSIDERANDO que a ênfase ao enfrentamento da questão sanitária não tem 

trazido prejuízo à prestação dos serviços do Poder Judiciário, do Ministério Público, da 
Defensoria Pública e do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte, como revela 
a adaptação de atividades ao ambiente virtual; 

 
CONSIDERANDO que, antes de autorizar o início da retomada dos serviços 

jurisdicionais presenciais, o Poder Judiciário do Estado do Rio Grande do Norte deve 
consultar e se amparar em informações técnicas prestadas por órgãos públicos, em 
especial o Ministério da Saúde, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária e as Secretarias 
Estaduais de Saúde, bem como do Ministério Púbico, da Ordem dos Advogados do Brasil 
e da Defensoria Pública (artigo 2º, § 2º, da Resolução CNJ nº 322/2020), 

 
CONSIDERANDO, finalmente, que, a despeito das sérias ações do Executivo 

estadual e dos Executivos Municipais, ainda é delicado o panorama da Covid-19 no Estado 
do Rio Grande do Norte,  

 
RESOLVEM:  



 
Art. 1º Fica prorrogada a suspensão do expediente presencial em todas as 

unidades do Poder Judiciário, do Ministério Público, da Defensoria Pública e do Tribunal de 
Contas do Estado do Rio Grande do Norte, até 31 de julho de 2020, permanecendo os 
membros e servidores em regime de trabalho remoto.  

Parágrafo único. O retorno do expediente presencial em todas as unidades do 
Poder Judiciário, do Ministério Público, da Defensoria Pública e do Tribunal de Contas do 
Estado do Rio Grande do Norte, após o dia 31 de julho de 2020, será gradual, levando em 
consideração as peculiaridades locais e de cada órgão/poder. 

 
Art. 2º Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.  
 
 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E COMUNIQUE-SE. 
 
 
Natal/RN, 25 de junho de 2020. 

 
 

 
Desembargador JOÃO REBOUÇAS 

Presidente 
 
 

EUDO RODRIGUES LEITE 
Procurador-Geral de Justiça 

 
 

MARCUS VINICIUS SOARES ALVES 
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 

 
 
 

Conselheiro FRANCISCO POTIGUAR CAVALCANTI JÚNIOR 
Presidente do TCE/RN 
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